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Nº 70061159463 (N° CNJ: 0308509-46.2014.8.21.7000)

2014/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de pelotas. Lei Municipal n.º 6.093/2014 que institui o serviço social escolar na rede pública e privada de ensino do município.

Inconstitucionalidade material de lei do Município de Pelotas que institui o serviço social escolar na rede pública e privada de ensino do Município. Violação ao princípio da separação dos poderes.

Afronta ao artigo 8º, artigo 10, artigo 60, inciso II, alínea “b”, artigo 82, inciso VII, artigo 149, incisos I, II e III, artigo 154, inciso I, todos da Constituição Estadual, bem como artigo 61, “caput” e artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal.

JULGARAM PROCEDENTE a ação. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70061159463 (N° CNJ: 0308509-46.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE PELOTAS 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Luís Augusto Coelho Braga, Alzir Felippe Schmitz, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Eugênio Facchini Neto, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 17 de novembro de 2014.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)
Recolho como relatório, aqui, aquele oferecido pela Egrégia Procuradoria Geral da Justiça em seu parecer:

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Pelotas, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 6.093, de 18 de março de 2014, do Município de Pelotas, com origem no Poder Legislativo que institui o Serviço Social Escolar na Rede Pública e Particular de Ensino no Município de Pelotas e dá Outras Providências. 

O Projeto de Lei foi vetado pelo Prefeito Municipal. O veto foi derrubado pela Câmara Vereadores, que aprovou e promulgou a Lei nº 6.093/2014.

Segundo o proponente, a norma objurada encontra-se eivada de inconstitucionalidade, uma vez que cria obrigações a órgãos públicos vinculados ao Poder Executivo. Destaca que a competência legislativa para regular a matéria em questão é privativa do Chefe do Poder Executivo, a teor dos artigos 60, inciso II, alínea ‘b’, e 82, inciso VII, ambos da Constituição Estadual, aplicados simetricamente aos Municípios. Argumenta, ainda, que, como decorrência do vício de iniciativa, há inequívoca violação ao princípio da separação dos poderes. Requer a concessão de medida liminar, para suspender a eficácia da Lei Municipal impugnada, e, ao final, a procedência da ação (fls. 02/05). Juntou os documentos (fls. 06/17).

A medida liminar foi deferida (fls. 20/22).

A Câmara Municipal de Vereadores prestou informações, aduzindo, em síntese, que a lei atacada não afrontou o princípio da independência e harmonia dos poderes, uma vez que não gerou despesas aos Cofres Públicos, vindo apenas a regulamentar serviço cuja atribuição pertence ao Poder Executivo, nos termos do artigo 203
 da Constituição Federal (fls. 33/36).

O Procurador-Geral do Estado, citado para proceder à curadoria da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, deixou de se manifestar (fl. 37).

Vieram os autos.

O Ministério Público opinou pela procedência da ação de inconstitucionalidade.

É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Estou acolhendo os exatos termos do parecer ministerial neste grau de jurisdição.

É bem de ver como a promoção do digno Procurador Geral de Justiça Eduardo de Lima Veiga enfrenta todos os temas trazidos na presente ação e, ao final oferece solução tão adequada como coincidente com o entendimento deste Relator. 
Desta forma, adoto como razões de decidir o parecer do Ministério Público neste grau de jurisdição de lavra do Procurador-Geral de Justiça Eduardo de Lima Veiga de fls. 39/43:

A norma atacada está assim redigida:

LEI Nº 6.093

INSTITUI O SERVIÇO SOCIAL ESCOLAR NA REDE PÚBLICA E PRIVADA DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE PELOTAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI.

Art. 1º Esta lei tem por objetivo instituir o Serviço Social Escolar na rede pública e privada de ensino, através da contratação de profissionais habilitados nos termos da Lei Federal nº 8.662/1993.

Art. 2º O Serviço Social Escolar será desenvolvido por profissionais habilitados em Assistência Social, com as seguintes competências:

I – efetuar levantamento de natureza social e econômico das famílias para a caracterização e identificação da população escolar, para enfrentamento das problemáticas cotidianas;

II – elaborar e executar programas de orientação social e familiar, visando à prevenção da evasão escolar e melhorar o desempenho do aluno;

III – elaborar programas e visitas domiciliares com o objetivo de ampliar o conhecimento acerca da realidade social e familiar do educando, possibilitando a interação e intervenção deste profissional no âmbito escolar para uma assistência adequada à sua realidade;

IV – participar de equipe multidisciplinar integrada pela supervisão escolar, psicólogos, profissionais da saúde e assistentes sociais para elaboração de programas que visem

prevenir a violência e o uso de substâncias psicoativas (álcool/drogas), bem como, o esclarecimento sobre doenças infectocontagiosas e demais questões de saúde pública.

V – elaborar e articular programas específicos nas escolas com classes especiais;

VI – empreender e desenvolver demais atividades pertinentes ao Serviço Social.

Art.3º Os estabelecimentos de ensino terão um prazo de 12 (doze) meses a partir da publicação desta lei para se adequarem ao seu cumprimento.

Art. 4º O não cumprimento da presente Lei sujeita ao infrator a aplicação de multas a serem arbitradas pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM 18 DE MARÇO DE 2014.

3. O exame da temática posta permite concluir que, efetivamente, o Poder Legislativo de Pelotas, ao instituir a prestação de serviço social escolar na rede pública e privada de ensino do Município, editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, incorrendo, portanto, em vício de natureza formal.

Como se sabe, o Poder Legislativo não pode, por expressa disposição Constitucional, editar leis que confiram atribuições à administração ou que impliquem aumento de despesas. 

Contudo, a norma atacada dispõe sobre o funcionamento e a organização da administração municipal, estabelecendo a prestação de serviço público vinculado à Secretaria Municipal de Educação.

Mais ainda, a legislação objurada gera aumento de despesa, face à necessidade de criação do novo serviço público, com a contratação de profissionais capacitados para prestá-lo, como expressamente prevê o artigo 1º. 

No caso em exame, portanto, inexiste espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, pois, conforme expressamente disposto nos artigos 60, inciso II, alínea ‘b’, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da administração pública, in verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 10. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...).
II - disponham sobre:

(...).
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

(...).

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...).
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...). 

Trata-se, assim, de matéria que só pode ter seu processo legislativo deflagrado privativamente por proposição do Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre esta matéria, inclusive com aumento de despesas, sob pena de configurar hipótese de usurpação da iniciativa, como é o caso dos autos, eivando de mácula insanável o texto legal daí decorrente.

Este é o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

“A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.”

O certo é que os Poderes Legislativos locais não podem extrapolar as suas atribuições, como ensina o mesmo autor
:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a 'normativa', isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito.

De outro lado, João Jampaulo Júnior
 especifica as matérias que são da competência privativa do Prefeito:

As Leis Orgânicas Municipais elencam como matérias de iniciativa privativa do Chefe do Executivo as que tratam da criação, extinção ou transformações de cargos, funções ou empregos públicos municipais na administração direta, autárquica ou fundacional; fixação ou aumento de remuneração dos servidores públicos municipais; regime jurídico, provimento de cargos e empregos, estabilidade e aposentadoria dos servidores; organização administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração; criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública municipal; plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dentre outros casos previstos na Lei Maior do Município.

A lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

Por derradeiro, a norma atacada, ao dispor em seu artigo 1º a necessidade “da contratação de profissionais habilitados nos termos da Lei Federal nº 8.662/1993”, impôs aumento de despesa sem a necessária previsão orçamentária, infringindo os artigos 149, incisos I, II e III, e 154, inciso I, da Constituição Estadual, “in verbis”.

Art. 149. A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo: (Vide Lei Complementar n.º 10.336/94) 

I - do plano plurianual; 

II - de diretrizes orçamentárias; 

III - dos orçamentos anuais.

Art. 154. São vedados: 

I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;

Essa Corte, como se verifica da análise dos julgados a seguir relacionados, já se manifestou pela inconstitucionalidade de leis municipais de origem legislativa, que criam atribuições para o Poder Executivo: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. LEI MUNICIPAL Nº 3.564/2007. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB. COMPETÊNCIA. AMPLIAÇÃO. PRERROGATIVAS DO EXECUTIVO. RESTRIÇÃO PELO LEGISLATIVO. OFENSA AOS ARTIGOS 8º E 10 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL. A Lei impugnada apresenta inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, e inconstitucionalidade material, por violação ao princípio da separação dos Poderes. A exigência do fiel cumprimento do plano de carreira e remuneração e a exigência da manutenção de recursos à passagem escolar gratuita dos alunos carentes como competências do Conselho Municipal de Controle e Acompanhamento do FUNDEB significam que este Conselho poderá adotar providências sancionatórias em relação ao Executivo, conforme se depreende do texto emanado do Legislativo de Viamão, constante na Lei Municipal nº 3.564/2007. Adotar providências punitivas ao Executivo exorbita da competência constitucional atribuída ao Legislativo. Ao Conselho Municipal de Controle e Acompanhamento do FUNDEB não cabe governar o Executivo e nem intervir diretamente nas atividades a ele reservadas. Adotar medidas de execução governamental é constitucionalmente vedado ao Legislativo. Ao usurpar a competência do Poder Executivo Municipal, a Câmara Municipal termina por violar os artigos 8º e 10º da Constituição Estadual. A Câmara não pode delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art. 2º). JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70020814315, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Julgado em 03/12/2007)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.949, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011, DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO, QUE INSTITUI CURSO PRÉ-VESTIBULAR GRATUITO. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. AUMENTO DE DESPESA. VÍCIO MATERIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", 82, VII, 149, I, II E III, E 154, I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei nº 3.949/2011, do Município de Viamão, ao criar atribuições às Secretarias de Educação e de Assistência Social, bem como ao estabelecer que o Curso Pré-Vestibular gratuito funcionará nos prédios escolares da rede pública municipal, durante a semana no período noturno e aos sábados durante o dia, imiscuiu-se na organização e funcionamento da Administração. O que inquina de inconstitucionalidade a norma é exatamente o vício de iniciativa, considerando que a competência legislativa para regular tal matéria é do Chefe do Executivo. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. Para dar atendimento ao estabelecido na Lei Municipal nº 3.949/2011, haverá aumento de despesas, sem a devida previsão orçamentária, o que afronta os arts. 149, I, II e III, e 154, I, da Carta Estadual, incorrendo em inconstitucionalidade material. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052729571, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 13/05/2013)

Na esteira da argumentação adrede expendida, impõe-se o acolhimento do pedido, a fim de ver declarada a inconstitucionalidade da Lei n.º 6.093, de 18 de março de 2014, do Município de Pelotas.

ANTE O EXPOSTO, julgo procedente a presente ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 6.093, de 18 de março de 2014, do Município de Pelotas, por ofensa ao artigo 8º, artigo 10, artigo 60, inciso II, alínea “b”, artigo 82, inciso VII, artigo 149, incisos I, II e III, artigo 154, inciso I, todos da Constituição Estadual, bem como artigo 61, “caput” e artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS (REVISOR) - Acompanho o em. relator. 
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70061159463, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, JULGARAM PROCEDENTE A Ação Direta de Inconstitucionalidade."






� Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:


I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;


II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;


III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;


IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária;


V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16 ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676.  


� Direito Municipal Brasileiro. 15ª ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 605.


�  O Processo Legislativo Municipal: doutrina, jurisprudência e prática. São Paulo: LED, 1997, p. 77.
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